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EMENTA: CONSULTA (ART. 37, INCISO IX, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 048/90 E 

ART. 21, INCISO XVI, DA LEI COMPLEMENTAR 160/2012). QUESTIONAMENTOS 

COM RELAÇÃO A SUBVENÇÕES ECONÔMICAS PARA EMPRESAS PRIVADAS. 

NOS TERMOS DO ART. 12, § 3º, INCISO II, DA LEI 4.320/64, É POSSÍVEL DESTINAR 

RECURSOS PARA O SETOR PRIVADO, NA FORMA DE SUBVENÇÕES ECONÔMI-

CAS. CONDICIONADA A CERTAS CONDIÇÕES. AUTORIZAÇÃO EM LEI ESPECIAL 

(ART. 19, DA LEI 4.320/64). LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (ART. 26, DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101). NOS EMPRÉSTIMOS OS ENCARGOS FINANCEIROS, 

COMISSÕES E DESPESAS CONGÊNERES NÃO SERÃO INFERIORES AOS DEFINI-

DOS EM LEI OU AO CUSTO DE CAPTAÇÃO (ART. 27, DA LRF). EMPRESA PRIVA-

DA QUE APRESENTE BOAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS (ART. 17, DA LEI 4.320/64). 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL. SUB-

VENÇÃO ECONÔMICA EM DINHEIRO, OU PECÚLIO SOMENTE NAS ESTRITAS 

HIPÓTESES DO ART. 18, PARÁGRAFO ÚNICO, ALÍNEA “A” E “B”, DA LEI Nº 

4.320/64. POLITICAS DE INCENTIVO A INICIATIVA PRIVADA, SUBVENÇÕES 

ECONÔMICAS, TENDO COMO NORTE A OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS APLICÁ-

VEIS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

CONTRAPRESTAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA GERAÇÃO DE EMPREGO E REN-

DA. NOS TERMOS DO ART. 21, DA LEI 4.320/64, É PROIBIDO CONSIGNAR NA LEI 

DO ORÇAMENTO TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL (AUXÍLIOS) QUE SEJAM DESTI-

NADAS À DESPESA DE CAPITAL (INVESTIMENTOS) QUE CONTRIBUAM PARA A 

FORMAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE UM BEM DE CAPITAL QUE SE INCORPORE AO 
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PATRIMÔNIO DE UMA EMPRESA PRIVADA DE FINS LUCRATIVOS (ART. 12, § 4º E § 

6º, DA LEI 4.320/64). AUXÍLIO FINANCEIRO, TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL (ART. 

13, DA LEI Nº 4.320/64) QUE DERIVA DIRETAMENTE DA LEI DO ORÇAMENTO 

(ART. 12, § 6º, DA LEI Nº 4.320/64), SÓ PODERIA SER APLICADO EM UMA DESPESA 

DE CAPITAL. PREFERENCIALMENTE, DEVE SE ADOTAR A “CONCESSÃO DE DI-

REITO REAL DE USO” (CDRU), LEI Nº 11.481, DE 2007, NO ART. 1.225, INCISO XII, 

DO CÓDIGO CIVIL, DE IMÓVEIS PÚBLICOS (TERRENOS), COMO FORMA DE IN-

CENTIVO À INSTALAÇÃO DE EMPRESAS. DOAÇÃO, NO ÂMBITO DOS ESTADOS E 

MUNICÍPIOS, EM HIPÓTESE EXCEPCIONAIS, COM ENCARGOS E COM CLÁUSULA 

DE REVERSÃO (ART. 17, § 4º, DA LEI 8.666/93). DECISÃO LIMINAR DO STF NA 

ADIN-927 QUE DEU INTEPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO AO ARTIGO 

PARA RESTRINGIR A VEDAÇÃO A UNIÃO FEDERAL E TEM EFEITO ERGA OMNES, 

CONFORME ART. 11, § 1º, DA LEI Nº 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999. SUPER-

VENIÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ALTERADORA. JURISPRUDÊNCIA DO STF QUE TEM 

ADMITINDO O PROSSEGUIMENTO DOS PROCESSOS EM QUE A NORMA ATACADA 

TENHA PERDIDO A VIGÊNCIA APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO (QO DA ADI 

1244/SP). IMÓVEIS OBJETO DE DOAÇÃO NÃO PODEM TER SIDO DESAPROPRIA-

DOS DE PARTICULARES PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SENDO POSSÍVEL, 

NESSE CASO, APENAS E TÃO SOMENTE A VENDA E LOCAÇÃO, NOS TERMOS DO 

ART. 4º, CAPUT LEI Nº 4.132/62, ARTIGO 5º, ALÍNEA “I”, § 1º, DO DECRETO LEI Nº 

3.365/41 E SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF (RE 93308 E RE 78229). NOS 

TERMOS DO ART. 12, § 3º, INCISO II, DA LEI 4.320/64, É POSSÍVEL CEDER IMÓVEL 

ALUGADO PARA UMA EMPRESA PRIVADA QUE VISE SE INSTALAR, OU, AMPLIAR 

SUAS INSTALAÇÕES NO MUNICÍPIO, FORMA DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. NOS 

TERMOS DO ART. 12, § 3º, INCISO II, DA LEI 4.320/64, É POSSÍVEL O PODER PÚ-

BLICO REALIZAR SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ATERRO E DRENAGEM DE 

ÁREA. TÉCNICAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL UTILIZADAS EM PROJETOS DE TOPO-

GRAFIA. ESPÉCIE DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. PODER PÚBLICO PODE REALI-
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ZAR A EXTENSÃO DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, 

ENERGIA E COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO, COMO FORMA DE INCENTI-

VAR A INSTALAÇÃO DE EMPRESAS POR SE TRATAREM DE SERVIÇOS OU ATIVI-

DADES ESSENCIAIS (ART. 10, INCISOS I E VI, DA LEI Nº 7.783/1989) E CASO DE 

UTILIDADE PÚBLICA (ART. 5º, ALÍNEA “I”, §1º, DO DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 

DE JUNHO DE 1941). PROCEDÊNCIA DA CONSULTA E REPOSTA EM TESE AOS 

QUESTIONAMENTOS. COMUNICAÇÃO DA DECISÃO NA FORMA LEGAL. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à Consulta submetida à apreciação do Tri-

bunal Pleno, na 06º Sessão Ordinária realizada no dia 29 de abril de 2015. 

 

Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, em 

votação unânime, nos termos do Relatório-Voto do Relator, o qual integra o presente e 

acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, pelo(a): 

 

I - PROCEDÊNCIA da CONSULTA formulada, através de petição a este Tribunal 

de Contas pelo prefeito municipal de ITAQUIRAÍ (MS), Ricardo Fávaro Neto;  

 

II – RESPOSTA em tese, aos quesitos apresentados pelo Consulente da seguinte for-

ma: 

 

Quesito: “1ª Pergunta: "É possível a subvenção econômica, entendida como entrega 

de pecúnia, à indústria ou empresa que vise instalar-se, ou mesmo ampliar suas instalações 

nos Municípios?” 

 

Resposta: (1.a) Nos termos do art. 12, § 3º, inciso II, da Lei 4.320/64, é possível des-

tinar recursos para o setor privado, na forma de subvenções econômicas, desde que obedeci-

das certas condições, como ter sido expressamente autorizada em lei especial (art. 19, da Lei 
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4.320/64), atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, estar prevista 

no orçamento ou em seus créditos adicionais (art. 26, da Lei Complementar nº 101), no caso 

de empréstimos os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferio-

res aos definidos em lei ou ao custo de captação (art. 27, da LRF), que a empresa privada 

apresente boas condições financeiras (art. 17, da Lei 4.320/64) e exigindo a comprovação da 

capacidade jurídica e regularidade fiscal. 

 

(1.b) No caso, específico da subvenção econômica em dinheiro, ou pecúlio é necessá-

rio esclarecer que seria possível, somente nas estritas hipóteses do art. 18, Parágrafo único, 

alínea “a” e “b”, da Lei nº 4.320/64, quais sejam: 

 

1.b1) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os 

preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou outros materiais; 

 

1.b2) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determi-

nados gêneros ou materiais. 

 

(1.c) Além disso, as políticas de incentivo a iniciativa privada, incluindo as 

subvenções econômicas, deve ter como norte a obediência aos princípios aplicáveis à 

administração pública do art. 37, da Constituição Federal, entre eles o da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, não menos importante, a 

contraprestação da iniciativa privada, em razão dessas subvenções econômicas, deve ser a 

geração de emprego e renda. 

 

Quesito: “2ª Pergunta: "O que se entende como "auxílio que se incorporará no 

patrimônio da empresa", nos termos do art. 21 da lei 4.230/64?" 

 

Resposta: Nos termos do art. 21, da Lei 4.320/64, é proibido consignar na Lei do 
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Orçamento transferência de capital (auxílios) que sejam destinadas à despesa de capital 

(Investimentos) que contribuam para a formação ou aquisição de um bem de capital que se 

incorpore ao patrimônio de uma empresa privada de fins lucrativos (art. 12, § 4º e § 6º, da Lei 

4.320/64), ou seja, o que se evita e o engrandecimento do patrimônio dessas empresas 

diretamente através do repasse de recursos públicos, devendo ser utilizado outros 

instrumentos de forma indireta para incentivar a atividade econômica, como por exemplo, as 

subvenções econômicas que são transferências correntes (art. 13, da Lei 4.320/64). 

 

Quesito: “3ª Pergunta: "O Auxílio financeiro que vise cooperar com a indús-

tria/empresa no sentido de custear despesas de aluguel, despesas de manutenção e outras 

despesas correntes que não se incorporam ao patrimônio da empresa são passíveis de serem 

concedidos?" 

 

Resposta: Sendo o auxílio financeiro uma transferência de capital (art. 13, da Lei nº 

4.320/64) que deriva diretamente da Lei do Orçamento (art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320/64), só 

poderia ser aplicado em uma despesa de capital, portanto, não poderia ser utilizado para 

custear despesas correntes, além disso, no caso das subvenções econômicas em dinheiro as 

duas hipóteses possíveis seriam as previstas no art. 18, Parágrafo único, alínea “a” e “b”, da 

Lei nº 4.320/64, conforme está na resposta da pergunta de número “1”. 

 

Quesito: “4ª Pergunta: “E possível a doação de terrenos ou a concessão de direito 

real de uso como forma de incentivo à instalação de empresas, respeitados os requisitos 

dispostos nas respectivas leis de incentivos fiscais?” 

 

Resposta: (4.a) Preferencialmente, deve se adotar a “concessão de direito real de uso” 

(CDRU) que foi inserido pela Lei nº 11.481, de 2007, no art. 1.225, inciso XII, do Código 

Civil, de imóveis públicos (terrenos), como forma de incentivo à instalação de empresas, sen-

do permitida a doação, no âmbito dos estados e municípios, em hipóteses excepcionais, com 
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as devidas cautelas devendo ser feita com encargos e com cláusula de reversão (art. 17, § 4º, 

da Lei 8.666/93), em razão da decisão liminar do STF na ADIN-927 que deu intepretação 

conforme a constituição ao artigo para restringir a vedação a União Federal e tem efeito erga 

omnes, conforme art. 11, § 1º, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, e seguindo a ju-

risprudência do STF que tem admitindo o prosseguimento dos processos em que a norma ata-

cada tenha perdido a vigência após o ajuizamento da ação (QO da ADI 1244/SP). 

 

(4.b) Além disso, o imóvel doado não pode ter sido precedido de desapropriação de 

um particular pela administração pública, sendo possível, nesse caso, apenas e tão somente a 

venda e locação, no termos do art. 4º, caput Lei nº 4.132/62, artigo 5º, alínea “i”, § 1º, do 

Decreto Lei nº 3.365/41 e seguindo a jurisprudência do STF (RE 93308 e RE 78229). 

 

Quesito: “5ª Pergunta: “É possível o Município alugar uma área, barracão ou espaço 

com o intuito de ceder o uso por determinado período a empresa que vise se instalar ou ex-

pandir suas instalações?” 

 

Resposta: Nos termos do art. 12, § 3º, inciso II, da Lei 4.320/64, é possível ceder 

imóvel alugado para uma empresa privada que vise se instalar, ou, ampliar suas instalações no 

município, por ser uma forma de subvenção econômica, desde que obedecidas certas 

condições, como ter sido expressamente autorizada em lei especial (art. 19, da Lei 4.320/64), 

atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, estar prevista no 

orçamento ou em seus créditos adicionais (art. 26, da Lei Complementar nº 101) e, além 

disso, as políticas de incentivo a industrialização, deve ter como norte a obediência aos 

princípios aplicáveis à administração pública do art. 37, da Constituição Federal e, não menos 

importante, a contraprestação da iniciativa privada deve ser a geração de emprego e renda. 

 

Quesito: “6ª Pergunta: “É possível promover a terraplanagem, aterro, drenagem de 

área como forma de incentivo a instalação de empresa?” 
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Resposta: Nos termos do art. 12, § 3º, inciso II, da Lei 4.320/64, é possível o poder 

público realizar serviços de terraplenagem, aterro e drenagem de área que se trata de técnicas 

de construção civil e são utilizadas em projeto de topografia, como forma de incentivar a 

instalação de indústrias, por ser uma espécie de subvenção econômica, desde que obedecidas 

certas condições, como ter sido expressamente autorizada em lei especial (art. 19, da Lei 

4.320/64), atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, estar prevista 

no orçamento ou em seus créditos adicionais (art. 26, da Lei Complementar nº 101) e, além 

disso, as políticas de incentivo a industrialização, deve ter como norte a obediência aos 

princípios aplicáveis à administração pública do art. 37, da Constituição Federal e, não menos 

importante, a contraprestação da iniciativa privada deve ser a geração de emprego e renda. 

 

Quesito: “7ª Pergunta: “É possível o Município, como forma de incentivo, promover a 

extensão de rede de água, luz ou esgoto até o local da instalação da empresa?” 

 

Resposta: O poder público pode realizar a extensão dos serviços de fornecimento de 

água potável, energia e coleta e tratamento de esgoto, como forma de incentivar a instalação 

de empresas por se tratarem de serviços ou atividades essenciais (art. 10, incisos I e VI, da Lei 

nº 7.783/1989) e caso de utilidade pública (art. 5º, alínea “i”, §1º, do Decreto-Lei Nº 3.365, de 

21 de Junho de 1941). 

 

III – PUBLICAÇÃO na forma de Parecer-C no Diário Oficial, com fulcro no art. 

140, da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013 (RITC/MS). 

 

Campo Grande/MS, 08 de maio de 2015. 

 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa 

Presidente 
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